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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICOS. 
HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 37, XVI, DA CF/1988. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS INDEVIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos, a recorrente pretende acumular dois cargos públicos. Um 
deles é de agente da Polícia Civil, o outro é pertence aos quadros de professora 
pública municipal. Esses cargos não se enquadram às hipóteses constitucionais de 
acumulação de cargos previstas no art. 37, XVI, da CF/1988.
2. Há jurisprudência do STJ não atribuindo ao cargo de agente policial a natureza 
de atividade técnica para fins de acumulação de cargos públicos. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICOS. 
HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 37, XVI, DA CF/1988. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS INDEVIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos, a recorrente pretende acumular dois cargos públicos. Um 
deles é de agente da Polícia Civil, o outro é pertence aos quadros de professora 
pública municipal. Esses cargos não se enquadram às hipóteses constitucionais de 
acumulação de cargos previstas no art. 37, XVI, da CF/1988.
2. Há jurisprudência do STJ não atribuindo ao cargo de agente policial a natureza 
de atividade técnica para fins de acumulação de cargos públicos. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KAROLINE ALBERTO 

FURTADO contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICOS. HIPÓTESE 
NÃO PREVISTA NO ART. 37, XVI, DA CF/1988. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS INDEVIDA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

No presente recurso, a agravante sustenta direito à acumulação de dois cargos 

públicos, quais sejam: agente da polícia civil e professora pública municipal. Defende 

compatibilidade entre esses cargos.

Impugnação às e-STJ fls. 518/527.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

No caso dos autos, a recorrente pretende acumular dois cargos públicos. Um 

deles é de agente da Polícia Civil, o outro é pertence aos quadros de professora pública 

municipal.

Como elencado na decisão ora impugnada, os cargos públicos em questão não se 

enquadram às hipóteses constitucionais de acumulação de cargos previstas no art. 37, 

XVI, da CF/1988, que assim dispõe:
Art. 37 [...]
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto 
no inciso XI:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas;

Como destacado pelo Ministério Público Federal e - principalmente nas 

contrarrazões do Estado do Amapá, há jurisprudência do STJ não atribuindo ao cargo 

de agente policial a natureza de atividade técnica para fins de acumulação de cargos 

públicos.

Importante destacar precedentes do STJ nos quais houve a declaração de 

ausência de direito líquido e certo de um policial civil acumular outros cargos públicos 

por não estar incluído nas hipóteses do art. 37, XVI, da CF/1988. Vide:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICO MUNICIPAL COM OUTRO CARGO 
PÚBLICO ESTADUAL. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 37, XVI, DA 
CF/1988. AUSÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS INDEVIDA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. Nas razões, o recorrente defende ser policial civil do Estado da Bahia. Argui 
ter direito líquido e certo de tomar posse do cargo municipal de "Educador 
Físico".
2. A norma constitucional prevê a não cumulação de cargos públicos como 
regra. As exceções estão previstas no art. 37, inc. XVI, a, b e c, da CF/1988.
3. O caso dos autos nitidamente não se refere à cumulação de dois cargos de 
professor, não cabe acumulação de cargos com base no art. 37, XVI, a, da 
CF/1988. Por sua vez, nitidamente, o cargo de agente da policia civil não é 
privativo aos profissionais de saúde. Ou seja, a concretização da hipótese do 
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art. 37, XVI, c, da CF/1988 certamente não ocorre na hipótese analisada.
4. O cargo de Educador Físico pertence à área da saúde por força de lei 
municipal (LM n. 7.867/2010, Anexo V), onde há as descrições das atividades 
desse cargo, que independe de licenciatura. Logo, a acumulação de cargos 
requerida nos autos não se enquadra no art. 37, XVI, b, da CF/1988, porque 
não representa acumulação de cargo de professor com outro de natureza 
técnica.
5. Não demonstrada nenhuma das possibilidades previstas no art. 37, XVI, a, 
b e c, da CF/1988, não há demonstração de direito líquido e certo a ser 
amparado em mandado de segurança.
6. Recurso em mandado de segurança não provido.
(RMS 66.849/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 26/08/2021)
 
RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. CARGOS DE PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA MUNICIPAL 
E TÉCNICO ASSISTENTE DA POLÍCIA CIVIL. SEGUNDO CARGO 
COM ATRIBUIÇÕES DE NATUREZA MERAMENTE ADMINISTRATIVA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. NÃO DEMONSTRADA A LIQUIDEZ E 
CERTEZA DO DIREITO POSTULADO. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA 
DENEGADA.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
indeferiu o writ da impetrante que pretendia a acumulação remunerada dos 
cargos públicos de Professor da Educação Básica Municipal e de Técnico 
Assistente da Polícia Civil, pois considerou-se que a situação não se 
enquadrava na exceção prevista no art. 37, XVI, ''b'', da Constituição Federal.
2. A Carta Magna estabelece a regra da impossibilidade da acumulação de 
cargos públicos. Contudo, a Constituição Federal, em caráter excepcional e 
apenas quando houver compatibilidade de horários, admitiu a acumulação de 
exercício de dois cargos de professor; de um cargo de professor com outro 
técnico ou científico; e de dois cargos privativos de profissionais de saúde. E, 
para fins da acumulação autorizada na alínea "b", assentou-se nesta Corte que 
cargo técnico é o que requer conhecimento específico na área de atuação do 
profissional.
3. O atual cargo do impetrante não se enquadra na classificação de cargo 
técnico ou científico, tendo em vista que não requer formação específica ou 
conhecimento técnico. In casu, as atribuições do cargo são de natureza 
eminentemente burocrática e não exigem qualquer conhecimento técnico 
específico, pelo que resulta vedada a sua cumulação com o cargo de Professor.
4. Recurso Ordinário a que se nega provimento.
(RMS n. 54.203/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/8/2017, D Je de 12/9/2017.)

Especificamente, em relação à (im)possibilidade de agente da polícia civil do 

Amapá acumular cargos, o seguinte precedente do STJ, mutatis mutandis:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. IMPEDIMENTO PARA A 
POSSE EM CARGO PÚBLICO SEM QUE, PREVIAMENTE, HOUVESSE A 
EXONERAÇÃO EM OUTRO CONSIDERADO INACUMULÁVEL. AUSÊNCIA 
DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT OF MANDAMUS. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS: AGENTE DE POLÍCIA CIVIL E PROFESSORA 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NATUREZA TÉCNICA OU 
CIENTÍFICA DO CARGO DE AGENTE DE POLÍCIA.
1. Na via mandamental, a matéria submetida ao crivo do Poder Judiciário 
reclama a apresentação de prova robusta e pré-constituída do direito 
perseguido, sendo certo que meras alegações não são capazes de contornar 
essa exigência, sendo também impossível, nesse eito, levar a termo dilação 
probatória.
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2. O writ of mandamus não foi instruído com acervo probatório apto a 
comprovar a tese de que houve empecilho à posse no cargo de Professora de 
Português do Estado do Amapá, sem que, previamente, fosse providenciada a 
exoneração do cargo de Oficial da Polícia Civil daquela Unidade Federativa.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte: "Cargo científico é o conjunto de 
atribuições cuja execução tem por finalidade investigação coordenada e 
sistematizada de fatos, predominantemente de especulação, visando a 
ampliar o conhecimento humano. Cargo técnico é o conjunto de atribuições 
cuja execução reclama conhecimento específico de uma área do saber." (RMS 
7.550/PB, 6.ª Turma, Rel. Min. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, DJ de 
02/03/1998.)
4. O cargo de Oficial da Polícia Civil do Estado do Amapá não tem natureza 
técnica ou científica, de modo que mostra-se inviável sua cumulação com o de 
Professora daquela Unidade Federativa, na forma prescrita no art. 37, inciso 
XVI, alínea b, da Constituição Federal.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e desprovido.
(RMS n. 28.644/AP, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
6/12/2011, DJe de 19/12/2011)
 

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 72.834 / AP
Número Registro: 2023/0461571-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029537320238030000 29537320238030000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KAROLINE ALBERTO FURTADO
ADVOGADOS : ALINNE NAUANE ESPINDOLA BRAGA CASTILO - AP002047

RUAN CARDOSO DIAS - AP003365
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA - AP001495B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KAROLINE ALBERTO FURTADO
ADVOGADOS : ALINNE NAUANE ESPINDOLA BRAGA CASTILO - AP002047

RUAN CARDOSO DIAS - AP003365
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : HÉLIO RIOS FERREIRA - AP001495B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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